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    1. Introdução




    O objetivo deste estudo é fazer uma análise sobre a indeterminação do Direito e a discricionariedade do juiz sob a óptica comparativa de Hart, de Dworkin e de Oliver Wendell Holmes Jr., conhecido como precursor do movimento intitulado “Realismo Jurídico”.




    Os estudos de Holmes serviram de fundamento para os autores denominados realistas, como Jerome Frank e Llewellyn, entre outros, que também fizeram parte do movimento. O enfoque deste trabalho tomará como fundamento as teorias desenvolvidas por Frank e Llewellyn, sem abordar o pós-realismo ou o Critical Legal Studies. Para tanto, será feita uma análise da obra de Holmes, especificamente do livro The Common Law; da obra de Frank, Law and the Moderns Mind; e de Llewellyn, Some Realism About Realism – Responding to Dean Pound, en Jurisprudence, procurando focar a essência e a proposta dos realistas.




    Outro objetivo é apresentar o posicionamento de Hart e de Dworkin frente ao realismo jurídico, movimento que questionou o papel das leis na formação do convencimento do juiz. Torna-se também necessária a análise do entendimento de Hart e de Dworkin em relação às situações nas quais se afirma que os juízes criam o Direito, como defendem os realistas. Tanto Hart quanto Dworkin combateram o Realismo extremado e desenvolveram teorias na tentativa de responder a: o que é o Direito e como este é aplicado aos casos. Porém, algumas considerações precisam ser feitas, na tentativa de se justificar o porquê da escolha específica destes dois autores, como pensadores base para a realização deste trabalho. Hart e Dworkin, apesar da contraposição de ideias, partem do mesmo foco, pois buscam responder se o Direito é ou não determinado ou, ainda, se há ou não indeterminação nos conceitos jurídicos.




    Inicialmente, serão analisados os pensamentos de Holmes, de Jerome Frank e Llewellyn. Como o foco deste estudo está em discutir a indeterminação do Direito sob a óptica do positivismo e do ceticismo, é importante partir dos estudos daquele que é conhecido como o precursor do realismo, o juiz Oliver Holmes (1841-1935), além das concepções do movimento propriamente dito, com Jerome Frank e Karl Llewellyn. As proposições de Holmes serão apresentadas através das obras The Common Law e The Path of the Law. Sua vida profissional, dividida em fases, apresenta, na primeira, o exercício da advocacia, e, na segunda, o período de produção, no qual, através da pesquisa, produziu as duas referidas obras, consideradas marcos de seu posicionamento, bem como do movimento denominado realismo jurídico. Segundo Bobbio




    ...o pai intelectual das correntes realistas modernas é um grande jurista, por muitos anos juiz da Suprema Corte, Oliver Wendell Holmes Jr., que foi o primeiro, precisamente no exercício das suas funções de juiz, a desclassificar o tradicionalismo jurídico das cortes, e a introduzir uma interpretação evolutiva do Direito, quer dizer, mais sensível às mudanças da consciência social (BOBBIO, 1999, p. 36).




    Os autores denominados realistas têm sua fundamentação teórica nos escritos de Holmes, que incitou a concepção realista ao afirmar que o Direito não é lógica, mas experiência. Ao apresentar o juízo de previsibilidade, Holmes toma como base o bad man, que seria a pessoa interessada em saber o que sofreria alguém caso violasse a lei, ou seja, seria praticamente dizer que conhecer o Direito é saber antecipadamente o que os juízes pensam sobre determinados casos.




    Com Jerome Frank tem-se a denominada teoria idiossincrática, na qual o juiz é visto como indivíduo. A teoria sociológica, fundamentada em Karl Llewellyn, centra-se na apreensão e na determinação dos fatos sociais. A tese de Jerome Frank representa melhor a visão dos realistas, pois a concepção idiossincrática se preocupa preponderantemente com a individualidade do juiz. É essa tese que se materializou na famosa teoria da premunição, que afirma ser o Direito exatamente o que o juiz quer que ele seja. Na teoria idiossincrática a decisão judicial seria resultado direto da personalidade do juiz e este seria o epicentro da administração da justiça. Jerome Frank foi discípulo de Sigmund Freud e acreditava que a busca judicial do correto, da verdade e do jurídico seria uma representação da busca desenfreada pelo pai perdido.




    Este estudo tomará ainda como base os escritos de Hart, especificamente o capítulo VII da obra O Conceito de Direito, publicada em 1961, que tematiza o formalismo e o ceticismo em relação às normas. Hart apresenta o Direito como união de normas primárias e secundárias, cabendo elucidar que as regras secundárias, numa visão de sociedades consideradas como desenvolvidas, são regras que garantem o funcionamento do sistema jurídico ao oferecer critérios para identificação de uma regra jurídica, e, por conseguinte, para determinar se essa foi ou não violada. A regra de reconhecimento é uma regra prática complexa, e baseia-se no fato social utilizado pelos práticos do Direito, para conferir uma unidade ao sistema jurídico dentro da prática. A sua existência é uma questão fática.




    Para Hart, a valoração do intérprete, e, ao mesmo tempo, aplicador do Direito, é uma espécie de característica intrínseca da atividade hermenêutica, e não uma “invasão” da moral no Direito; considerando vaga a linguagem jurídica, há necessidade de se preencher essa “textura aberta” da norma, agindo discricionariamente e, portanto, subjetivamente, para decidir entre uma das várias possibilidades jurídicas de sua aplicação. Hart, ao identificar a “textura aberta” da norma no âmbito de sua interpretação, não pretendeu formular uma teoria completa de interpretação, mas fornecer elementos essenciais para compreensão do problema da linguagem no Direito.




    Escolhido para objeto de estudo como um dos autores que se posicionaram contrários ao Realismo, Hart criticou veementemente a chamada “Teoria da Previsão” dos realistas. Em uma destas críticas afirma que tal teoria não consegue explicar o que faz o juiz quando toma uma decisão. Aos advogados cabe recorrer às previsões para saber antecipadamente qual o posicionamento do tribunal, mas os juízes não têm como fazer dessas previsões a base de suas decisões. Seria até mesmo um contrassenso, um juiz decidir com base em uma previsão sobre sua decisão, sem deixar de considerar que a autoridade de julgamento dos juízes tem como fundamento regras, e não decisões judiciais anteriores.




    Ainda como fundamento teórico, serão utilizados os estudos de Dworkin, nas obras Levando os Direitos a sério e o Império do Direito. Em seus escritos raramente encontramos críticas de forma declarada ao movimento realista. Conflitando com a “Teoria dos Realistas”, a teoria proposta por Dworkin pretende determinar qual é a origem dos desacordos que podem surgir entre juízes e advogados, apresentando como chave para solução desta questão a necessidade de uma teoria interpretativa do Direito. Para Dworkin (2007, p.5) “é importante o modo como os juízes decidem as causas, também é importante saber o que eles pensam que é o Direito, e, quando divergem sobre esse assunto, o tipo de divergência que estão tendo também importa”




    Ao apontar que os processos judiciais suscitam três questões: questões de fato, questões de Direito e questões interligadas de moralidade política e fidelidade, a teoria de Dworkin pretende abordar o Direito sob a perspectiva do caso concreto. Para pertencer ao sistema jurídico a “regra de conhecimento” deve fazer parte das instituições reconhecidas pela comunidade, e que sejam normas consistentes com a moralidade política que justifica essas instituições. A norma jurídica sempre vai encontrar fundamento nos princípios, tendo em vista que os princípios fazem parte da essência do Direito; aos juízes não cabe criar normas. A grande crítica que Dworkin faz ao chamado realismo jurídico sustenta-se no fato de que o pragmatismo acaba por respaldar os juízes a agir segundo seus próprios princípios, mesmo que bem-intencionados, pois, muitas vezes, entendem que, agindo assim, poderão servir melhor à comunidade. Para Dworkin, o Direito não existe para o movimento realista, afirmando que ele é apenas uma previsão do que os juízes farão. Ainda segundo o autor, o pragmatismo é uma concepção cética do Direito, por rejeitar a existência de pretensões juridicamente tuteladas. Em relação às concepções de Dworkin se fará necessário abordar alguns pontos específicos, como o Modelo de Regras I e II. Em Levando os Direitos a sério e Império do Direito, o foco se dará no capítulo dos “Conceitos de Interpretação”, passando pela tese do “aguilhão semântico” e, por consequência, pelo “Romance em Cadeia”.




    A ideia é trabalhar, de forma analítica, o que fora apresentado por Holmes, como precursor do movimento realista, e pelo que é considerado como efetivação deste movimento com Jerome Frank. A análise das proposições de Hart e Dworkin, tem o objetivo de verificar se a crítica apontada pelos dois autores realmente tem fundamento em relação ao que é proposto pelo realismo. O foco do desenvolvimento do estudo, como mencionado anteriormente, se dará na indeterminação do Direito e na aplicação das normas pelos juízes, inicialmente no realismo, sem adentrar naquilo que alguns doutrinadores denominam “pós-realismo” ou Critical Legal Studies, mesmo porque, a análise crítica de Hart e Dworkin tem como foco a origem e o desenvolvimento do movimento realista.




    O que se pretende ao concluir este estudo é demonstrar que as críticas apresentadas por Hart e por Dworkin ao movimento realista também são passíveis de esclarecimentos interpretativos. Num primeiro momento, as proposições apresentadas por Holmes, Frank, Hart e Dworkin parecem se opor, mas todas se propõem a analisar o papel das normas jurídicas, quando efetivamente aplicadas ao caso concreto, e como os juízes formam seu convencimento para proferirem as sentenças. E, ainda, verificar qual seria o fundamento de casos não previstos no ordenamento jurídico.




    Após uma leitura analítica, verifica-se que muitas das proposições são comuns. A título exemplificativo pode-se citar Hart, cujo pensamento, numa primeira leitura, aparenta ser totalmente contrário a todos e extremamente radical. Guardadas as devidas diferenças entre o sistema de common law, focado em sua obra, e o do civil Law, Hart admite ser a discricionariedade um aspecto intrínseco da concretização da atividade jurídica. E a discricionariedade é um ponto central tanto na teoria positivista de Hart, quanto na teoria construtivista de Dworkin, por se basear nas ideias de completude, de princípios e regras que servem de testes últimos para a identificação da lei. A divergência entre Hart e Dworkin quanto à existência ou não de discricionariedade do juiz em casos difíceis tem por fundamento três sentidos, que serão elucidados neste estudo, por serem fundamentais para a análise de pontos convergentes e divergentes entre os autores escolhidos.




    Analisando Dworkin pode-se compreender que ele não propõe a completude da lei ou a impossibilidade de discricionariedade em sentido forte da norma proposta por um formalista, ao contrário, acredita que a lei cobre todos os casos, sem lacunas. Na verdade, Dworkin diverge dos formalistas exatamente por identificar a lei como muito mais do que uma regra positivada. Dworkin, na sua constante proposta em divergir de Hart, apresenta duas versões para a teoria da regra social, uma forte e uma fraca. Procurando demonstrar que haveria, numa primeira fase, a existência da lei, na qual seria admissível apenas a discricionariedade em sentido fraco, e, numa segunda fase, a inexistência da lei, na qual seria admissível ou mesmo imprescindível o uso da discricionariedade em sentido forte. Dworkin apresenta sua crítica afirmando haver casos nos quais pode-se identificar um dever legal, mesmo não se identificando uma regra social, por este argumento, se exigiria, então, uma versão fraca da regra social.




    Da discussão teórica entre Hart e Dworkin com relação à eficácia, interpretação, justiça e Direito e ainda, moral e Direito, pode-se concluir que o ponto emblemático está no posicionamento teórico destes filósofos acerca da interpretação do Direito e das decisões judiciais nos casos difíceis. Por isso, a escolha destes autores como críticos do movimento realista, pois, segundo Hart e Dworkin, o realismo jurídico norte-americano extremou a premissa de que juízes primeiramente decidem e posteriormente produzem modelos de dedução lógica, posicionamento este que pretendemos analisar no curso deste estudo, verificando, inclusive, se há pontos convergentes nas proposições de Hart, Dworkin e dos autores do movimento realista.


  




  

    
2. A Interpretação Jurídica e a Discricionariedade judicial




    2.1 O contexto histórico da atividade judicial:




    O histórico da vida em sociedade era pluralista, constituída por um grupo de pessoas, que tinham regras próprias de convivência. Com a formação do Estado, este passa a concentrar poderes sobretudo criando e estabelecendo o Direito. E, de forma simplista, o Direito passa a ser visto como um conjunto de regras consideradas como obrigatórias para uma determinada sociedade, e, sua violação, faz com que um terceiro, juiz ou árbitro, entre nessa relação para dirimir litígios e aplicar sanções. O ideal de justiça é o cerne da História do Direito. Desde o início das sociedades, se sentiu a necessidade de normas e princípios que garantissem a ordem e a sobrevivência dos grupos humanos:




    Primeiro, os homens descobriram suas diferenças individuais. Depois, notaram ser impossível fundar sobre essas diferenças suas normas de conduta. E foi assim que chegaram a descobrir a necessidade de buscar um princípio que ficasse acima dessas diferenças. Dessa forma, a noção de justiça surgiu da necessidade de instaurar normas capazes não apenas de fixar os limites do uso da força e do exercício do poder, como também de restabelecer o equilíbrio nas relações entre pessoas. (PISSARRA e FABBRINI, 2007, p. VII)




    Ao longo da evolução histórica as normas desempenharam um papel de organização da convivência social, mesmo que essas normas, refletissem a vontade dos mais fortes sobre os mais fracos. Na Idade Antiga, por exemplo, a concepção de justiça se expressava pelo Código de Hamurábi “olho por olho, dente por dente”. Com o advento da Idade Média a ideia do justo e do injusto estava condicionada à crença da Igreja, pela forte influência que exercia na época. Na metade do século XV, ocorre a transição da Idade Média para a Moderna e a economia feudal dava lugar ao comércio. Inicia-se então, o período absolutista monárquico, no qual o Estado intervém de forma ilimitada na economia e o poder do Rei era visto como divino. Nas palavras do Professor Tércio Sampaio (2003, p. 65) “a partir do renascimento, o direito irá perder progressivamente seu caráter sagrado. E a dessacralização do direito significará a correspondente tecnicização do saber jurídico.” Com o Renascimento, o homem substitui valores trazidos da Idade Média, e se volta para o capitalismo, o racionalismo e o individualismo. O Iluminismo, movimento que surgiu após a Revolução Inglesa, foi marcado pela defesa da liberdade e da tolerância religiosa ou filosófica e pela defesa da propriedade privada. A Professora Margarida Maria Lacombe Camargo (2003, p. 61), aponta em sua obra o pensamento jurídico refletido na época:




    Detiveram suas preocupações em torno dos valores que servem de essência ao próprio direito. Seriam eles basicamente a justiça, a certeza e a segurança. [...] não se deve afastar a idéia de que a justiça, como ausência do arbítrio, sustenta-se na lei, relacionada diretamente aos valores da ordem e da segurança jurídica. É a chamada justiça formal, que garante a igualdade de todos perante a lei. Por isso, repassamos a história do mundo moderno para perceber que a necessidade da segurança jurídica se sobrepõe à idéia mais elevada de justiça, fazendo com que o direito se circunscreva à ordem formal.




    Na idade contemporânea o Positivismo Jurídico ganha expressão, mas foi alvo de críticas por defender a concepção monista do Direito que estaria então, sujeito aos comandos do Estado. A certeza jurídica, pautada na segurança de conteúdos normativos previsíveis, direcionaria a convivência social, em busca do melhor dos mundos. John Austin, muito combatido por Hart, propôs em suas obras An outline of a course of lectures on general jurisprudence (1831) e The province of jurisprudence determined (1832) discutir o positivismo jurídico. Porém, para Austin a lei se correlaciona com comando e, consequentemente, comando e obrigação também são termos correlatos, pois onde quer que haja uma obrigação, há também um comando; e onde quer que se realize um comando, impôs-se uma obrigação (AUSTIN, 1998, p. 14). Hart, no entanto, é um crítico das teorias de Austin pelo fato deste considerar o Direito derivado da vontade do soberano.




    No entanto, o cerne das discussões do Direito através da História se volta para a aplicabilidade das normas. Percebeu-se que em certo momento a norma era imposta como efetivação de poder do mais forte sobre o mais fraco, e, não existiam critérios que dessem segurança às pessoas em relação às sanções que porventura viriam a sofrer, quando violassem normas de convivência social. E, a efetivação do cumprimento destas normas se dá na pessoa do juiz, que tem o poder de dizer se houve ou não alguma violação e consequentemente, aplicar a sanção devida. Porém, a aplicação das normas jurídicas não se dá de forma programada e, uma série de fatores, devem ser levados em consideração.




    Segundo Bobbio (2001, p. 47) para a averiguação da validade formal da norma, como regra pertencente a determinado sistema, é necessário se verificar a regulamentação de todos os aspectos do processo normativo: se a autoridade de quem ela emanou realmente tinha legitimidade, se a norma e a competência para institucionalizá-la são congruentes com a norma fundamental do seu ordenamento jurídico, se a norma ainda é válida ou se foi revogada por outra, ou se passou a ser incompatível com outras normas. Tecnicamente, estando integrada ao ordenamento jurídico, a norma é válida desde a sua publicação até a sua revogação ou até o prazo previamente estabelecido para sua validade. Vigência é o termo com o qual se demarca o tempo, a validade e a obrigatoriedade de uma norma (FERRAZ JUNIOR, 1988, p. 181).




    A discussão que surge em torno do positivismo, se fundamenta no sentido de não mais refletir os anseios da sociedade, especialmente nos problemas que se manifestavam na aplicabilidade da norma jurídica. A sociedade busca garantir a justiça e que as decisões jurídicas sejam um compromisso com o justo. Valores e princípios não normatizados passam a ser utilizados como instrumentos de interpretação e construção normativa. O pós-positivismo põe fim à dogmática jurídica tradicional, vista como a concepção formalista do direito. Não sendo mais aceita a mera aplicação da lei pelo juiz. Segundo a Professora Margarida Lacombe (1999, p.34), a argumentação dialética moderna, preocupa-se com a compreensão de todo o contexto que circunda a realidade do problema e se volta para os estudos de Viehweg, no sentido de que a argumentação dialética é mais adequada à interpretação do direito, em vez da analítica, diante da riqueza de ideias e soluções que a tensão estabelecida entre teses e antíteses proporciona à multiformidade do comportamento social.




    O posicionamento de Margarida Lacombe (1999, p. 57) demonstra ênfase para a razoabilidade na interpretação, ponderando os valores que integram o caso e o direito, de forma que se permita identificar o pós-positivismo como o pensamento jusfilosófico que enfrente, mais de perto, as insuficiências do modelo lógico-formal para o tratamento das questões jurídicas. A tendência do direito de analisar a lei, mas também o fato social, faz encurtar a separação entre a norma codificada e a realidade. E, diante deste contexto, juristas e doutrinadores buscaram soluções alternativas, criando novas técnicas de interpretação e aplicação das normas que não fossem mecanicistas. Uma dessas técnicas buscou valorizar os princípios, os reconhecendo como normativos. Conforme preleciona o Professor Paulo Bonavides (2003, p. 289):




    a importância vital que os princípios assumem para os ordenamentos jurídicos se torna cada vez mais evidente, sobretudo se lhes examinarmos a função e presença no corpo das Constituições contemporâneas, onde aparecem como os pontos axiológicos de mais alto destaque e prestígio com que fundamentar na Hermenêutica dos tribunais a legitimidade dos preceitos da ordem constitucional.




    E, no mesmo sentido Luis Roberto Barroso (O começo da história. A nova interpretação constitucional e o papel dos princípios no direito brasileiro. Cajur, Teresina, a. 1, n. 6, 28 out. 2005):




    A superação histórica do jusnaturalismo e o fracasso político do positivismo abriram caminho para um conjunto amplo e ainda inacabado de reflexões acerca do Direito, sua função social e sua interpretação. O pós-positivismo é a designação provisória e genérica de um ideário difuso, no qual se incluem a definição das relações entre valores, princípios e regras, aspectos da chamada nova hermenêutica constitucional, e a teoria dos direitos fundamentais, edificada sobre o fundamento da dignidade humana. A valorização dos princípios, sua incorporação, explícita ou implícita, pelos textos constitucionais e o reconhecimento pela ordem jurídica de sua normatividade fazem parte desse ambiente de aproximação entre Direito e Ética




    2.2 A atividade judicial e os problemas interpretativos advindos das normas:




    A construção do raciocínio judicial que leva a uma decisão (sentença) é tema bastante discutido em teoria do Direito, principalmente a correlação entre norma e fato. As decisões têm sido, muitas das vezes, pautadas no silogismo prático. A premissa menor seria a relação de um fato provado, e a premissa maior uma norma, que atribui ao fato X a consequência Y. Cabendo se concluir, que a atividade judicial é essencialmente uma atividade interpretativa e probatória, onde a premissa maior é o resultado da interpretação de uma ou de várias normas, a premissa menor o resultado probatório dos fatos, e a sentença, o resultado silogístico de encaixe do fato à norma. Porém, a interpretação judicial não se dá assim de forma tão simplista, pois envolve uma série de situações, como por exemplo: verificar o que realmente diz o Direito, se a norma aplicada é válida, a veracidade dos fatos e ainda a qualificação do fato dentro de uma norma.




    Quem irá aplicar as normas deve, sobretudo, analisar as situações fáticas, mas pode verificar que para aquele caso em específico, não há previsão legal ou ainda, que dois dispositivos legais lhe são possíveis. Mas o juiz não poderá deixar de exercer seu papel alegando todas as dificuldades encontradas na interpretação e aplicação de normas jurídicas. Interpretar as normas é atividade que se pressupõe ser rotineira para juízes, advogados e estudiosos do Direito, mas questionar a aplicação das normas é ao mesmo tempo questionar a maneira como são interpretadas. A interpretação das normas é temática discutida há muito e várias teorias tentam explicá-la. Porém, há que se questionar o que significa “interpretar”, e, até mesmo o vocábulo “interpretação” está sujeito à sua ação. Assim preleciona Adrian Sgarbi:




    “Interpretar” consiste na realização de uma atividade intelectual; atividade intelectual que é tanto concebida como de “descoberta”, de “atribuição”, como de “combinação” de ambas quanto ao “sentido” de algo. A respeito de qual especificidade está relacionada essa atividade, isso será abordado no seu devido tempo. Apenas cabe inicialmente referir ao fato de que se o vocábulo “interpretar” parece remeter sempre a uma “atividade”, o mesmo não se pode dizer de “interpretação”. Porque por “interpretação” se alude a uma “família” de conceitos, sejam eles fundados em enunciados “linguísticos” ou “extralinguísticos”, como são os comportamentos humanos. (SGARBI, 2007, p. 428).




    A palavra “interpretação” também apresenta ambiguidade, pois ora é utilizada como atribuição de sentido linguístico e ora como resultado de uma atividade. A recorrente preocupação com a interpretação jurídica não se apresenta de forma consensual. E não tida como exclusividade da figura do juiz, mas atinge a todos os operadores do Direito, porém, pelo papel exercido, o foco tem sido direcionado ao juiz enquanto aplicador ou criador da norma jurídica. Mas, a interpretação para que seja completa, deve levar em consideração o costume, os princípios gerais de direito, a doutrina e os fatos.




    O termo interpretar pode ser aplicado em várias situações, pois é possível se interpretar o comportamento das pessoas de uma determinada comunidade, partindo dos objetos e da linguagem que utilizam, e concluir seus hábitos e valores, enfim, é um termo cabível numa série de situações da vida cotidiana. Porém, quando se fala em interpretação jurídica, os objetos a serem interpretados são os que compõem o ordenamento jurídico como as leis, as normas, os costumes e tantos outros. Mas, ora esta é utilizada de forma ampla, no sentido de atribuir significados e ora para atribuir sentido. A interpretação jurídica é a que mais tem apresentado controvérsias e discussões, sobretudo pela interferência direta na vida das pessoas, que são destinatárias das normas jurídicas.




    Várias teorias se propõem a apresentar a melhor maneira de se interpretar. A interpretação autêntica é a realizada pelo próprio autor do documento ou disposição interpretada. Normalmente, quando o legislador já consciente das controvérsias práticas em relação a uma norma anterior, dita uma nova lei, que estabelece como resolvê-la. A interpretação oficial é a realizada por autoridade administrativa no exercício de suas funções, através de circulares, por exemplo. A doutrinária é a realizada pelos juristas, mas esta se fixa mais nos termos abstratos dos textos normativos do que na busca de solução para casos específicos. A judicial, que será focada neste trabalho, é a realizada por um órgão jurisdicional e busca especificamente a solução de um conflito apresentado para julgamento. Aqui se encontra as maiores discussões, centradas sobretudo na pessoa dos juízes, na tentativa de se buscar resposta para a atividade que exercem e se, no exercício de sua função criam ou não normas jurídicas, e ainda como chegam às suas decisões.
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